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Inclusão dos jovens com deficiência 

no ensino superior

DOC APD 07/02 Agosto

“Os Estados devem reconhecer o direito das organizações de pessoas com deficiência para representar essas pessoas nos planos nacional, regional e local. Os Estados devem reconhecer também o papel consultivo das organizações de pessoas com deficiência no que se refere à adopção de decisões sobre questões relativas à deficiência.”

Regra 18. das Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência das Nações Unidas

Associação Portuguesa de Deficientes

Largo do Rato, 1250-185 Lisboa

Tele: 21 3889883   Fax: 21 3871095 E direccao@apd-sede.rcts.pt
“O acesso ao ensino superior para membros de alguns grupos específicos especiais tais como povos indígenas, minorias culturais e linguisticas, grupos desfavorecidos, povos que vivem sob ocupação e pessoas com deficiência deve ser activamente facilitado, já que estes grupos podem possuir, colectiva ou individualmente, uma experiência e talentos que podem ser de grande valor para o desenvolvimento social e nacional.  Ajuda material especial e soluções educativas podem contribuir para superar os obstáculos que enfrentam estes grupos para aceder ao ensino superior e prosseguir os seus estudos.”  

Declaração Mundial sobre o Ensino Superior para o Século XXI: Visões e Acções - UNESCO

“Qualquer esforço que vise homogeneizar propriedades biológicas dos indivíduos (...) seria biologicamente suicida e socialmente absurdo (...) Torna-se, portanto, necessário preservar cuidadosamente essa diversidade dos seres humanos.”

François Jacob, O ratinho, a mosca e o homem, Editora Gradiva  

ENSINO SUPERIOR

“Ninguém que aposte seriamente na integração das pessoas com deficiência porá em causa a importância das possibilidades de acesso destas ao ensino superior. No fim de contas, a educação não é só necessária para encontrar um emprego como executivo ou ter oportunidade de participar ao nível de elaboração das políticas; ela deve permitir igualmente tomar parte de todas os géneros de actividades culturais e mesmo desenvolver actividades de lazer. Por conseguinte, o acesso das pessoas com deficiência ao ensino superior não é um “luxo” mas um dever da sociedade respeitando a igualdade de direitos para todos os cidadãos.”

                                                                                                          Myriam Van Acker

Katholieke Universiteit Leuven

Todos os estudos efectuados e documentos internacionais aprovados, relativos a qualquer nível de ensino, são unânimes em considerar da máxima oportunidade aproveitar as capacidades e experiências de grupos específicos, entre os quais se integram as pessoas com deficiência, ao invés de os colocar em situação de dependência. Nesta perspectiva, o acesso ao ensino inclusivo não visa somente o respeito pelos direitos humanos do indivíduo, mas também o seu contributo para o desenvolvimento sociocultural e económico das sociedades.

As exigências colocadas pelas novas tecnologias: a velocidade a que circula e a quantidade de informação por estas possibilitada, exige aos jovens de hoje competências e conhecimentos acrescidos, que só um ensino de qualidade pode assegurar. 

A Declaração Mundial sobre o Ensino Superior para o Século XXI – Visão e Acções, aprovado na Conferência mundial sobre o ensino superior, promovida pela UNESCO em Paris, Outubro de 1998, coloca uma tónica muito especial na interdependência que deve existir entre o ensino superior e todos os outros graus de ensino: “A igualdade em matéria de acesso ao ensino superior deveria supor em primeiro lugar o reforço e, se necessário for, uma nova orientação na sua vinculação aos demais níveis de ensino, mais precisamente ao ensino secundário. As instituições de ensino superior devem ser consideradas como fazendo parte – e para tal devem contribuir – de um sistema continuo que começa com a educação para a primeira infância e o ensino secundário e se prolonga por toda a vida e devem favorecer um tal sistema.” ”O ensino secundário deveria não só preparar os candidatos qualificados para aceder a um nível superior desenvolvendo a capacidade de aprender em numerosos domínios, mas também preparar para a vida activa oferecendo formação numa  vasta gama de matérias. Não obstante, o acesso ao ensino superior deveria ser aberto, na medida do possível, sem distinção de idade e sem nenhuma discriminação, a quem tenha conseguido finalizar satisfatoriamente o ensino secundário ou outros estudos equivalentes ou que reuna as condições necessárias para a admissão.”

O que se passa em Portugal é bem distinto...

Por um lado, os obstáculos que as crianças e jovens com deficiência enfrentam no acesso a creches e infantários e nos níveis de ensino primário e secundário, colocam-nos, desde logo, em situação de desvantagem:

1. Impossibilitadas de frequentar creches e infantários (que alegam falta de condições de natureza vária) e circunscritas ao ambiente familiar, as crianças ficam impedidas do contacto com outras realidades e ambientes, o que afecta o seu desenvolvimento psicossocial e, não raras vezes, o desenvolvimento intelectual e psico-motor;

2. A integração das crianças e jovens com deficiência em turmas de repetentes, exiguidade de professores com formação especializada, a ausência de equipas multidisciplinares nas escolas, a quase inexistência de material didáctico adaptado, dificuldade na obtenção de ajudas técnicas, a existência de barreiras arquitectónicas e culturais, constituem parte dos muitos factores que concorrem para que terminem a grau de ensino secundário sem as qualificações necessárias exigidas no acesso ao ensino superior. 

Por outro lado, tem sido inviabilizado, discriminatoriamente, o acesso de pessoas com deficiência a diversos cursos superiores, em função de pré-requisitos existentes. Tem sido dificultada a frequência de diversos cursos superiores a estudantes com deficiência em função da indisponibilidade de recursos (humanos, financeiros, técnicos e físicos) suficientes. É de referir que um estudante em cadeira de rodas não pode candidatar-se a um curso de medicina, mas aconteceu a um estudante de medicina ter um acidente durante o curso que o colocou numa cadeira de rodas. Isso não o impediu de continuar o curso e ser médico.

É importante dizer que quando um estudante com deficiência escolhe um determinado curso, tem plena consciência das suas necessidades e dificuldades. Ele mais do que ninguém conhece as suas capacidades e limitações. Só ele poderá dizer quais são os apoios de que necessita. Mas isso não deve ser impeditivo da frequência do curso de que o estudante gosta e escolheu.

Existe uma grande percentagem de pessoas com deficiência visual em cursos de letras, por ser tecnicamente mais fácil para eles, que nem sempre têm o melhor aproveitamento, não só pelas dificuldades inerentes à sua deficiência (falta de livros em braille ou áudio por exemplo) mas também por não ser o curso que gostariam de fazer. Estão lá por exclusão de partes (por ser mais fácil). 

Existe também um contingente especial de acesso ao Ensino Superior para alunos com deficiência. Mas, dada a quantidade de barreiras que os alunos encontram até aí chegar ser tão grande, são realmente muito poucos aqueles que conseguem completar o 12º Ano e concorrer à Universidade.

No Ensino Superior não existe qualquer tipo de apoio a esses estudantes, ele começa agora timidamente a surgir graças ao trabalho e pressão de estudantes com deficiência que, entretanto, ingressaram neste tipo de ensino.

Sublinhe-se ainda a acrescida desigualdade de oportunidades a que os estudantes surdos  estão sujeitos no acesso e frequência do ensino superior decorrente da ausência de recursos adequados às suas necessidades específicas, nomeadamente intérpretes de língua gestual. Embora existam, na Faculdade de Letras de Lisboa, por exemplo, cursos livres de língua gestual para quem quiser aprender, este apoio não está regulamentado.

O que é urgente ser feito:
1) Legislar a obrigatoriedade e financiamento de gabinetes de apoio aos alunos e professores com deficiência em todas as universidades portuguesas, a funcionarem em rede em todo o país continental e insular. Estes gabinetes deverão focalizar a sua acção nas seguintes áreas:

a) Articular com as escolas secundárias o encaminhamento e recepção dos alunos com deficiência;

b) Planear e gerir racionalmente os recursos (técnicos, humanos, físicos e financeiros) necessários à integração em igualdade de oportunidades dos alunos com deficiência que acedem ao ensino superior (politécnico e universitário). A título de exemplo assegurando o acesso a residências universitárias e a transportes de e para os estabelecimentos de ensino superior; 

c) Planear gerir e implementar programas de sensibilização e formação  específica junto dos professores residentes e convidados bem como funcionários das respectivas universidades e institutos politécnicos, de modo a garantir uma rápida e justa integração dos estudantes e professores com deficiência em igualdade de oportunidades junto dos restantes colegas;

d) Integrar e participar nos conselhos científicos e pedagógicos de modo a permitir uma racional e correcta adequação dos respectivos programas e cursos às necessidades específicas dos estudantes e professores com deficiência;

e) Proporcionar uma rápida e correcta colocação dos estudantes com deficiência no mercado de trabalho através de um adequado modelo organizacional que garanta uma eficaz ligação entre a oferta e a procura; 

2) Legislar a abolição de todo e qualquer pré-requisito que condicione o acesso a um curso superior com base em qualquer tipo de deficiência.

3) De acordo com o disposto no Decreto-Lei 123/97, de 22 de Maio, em 2004 os estabelecimentos públicos terão de estar dotados de condições de acessibilidade. Assim devem ser inventariadas as inacessibilidades dos estabelecimentos de ensino superior (universidades e institutos politécnicos, de modo a calendarizar, de forma orçamentada e com investimentos estatais, a sua plena acessibilidade. 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DEFICIENTES
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